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1. Estrutura Administrativa
1.1 Rol dos Responsáveis:

Nome CPF Cargo/
Função

Período de 
gestão

Ato Nomeação 
e data

Ato Exoneração 
e data

Endereço Residencial E-mail

Dirigente Máximo
da Entidade:

Humberto 
Martins Fornari

444.376.680-49 Diretor-
Presidente

01/01/2021 a 
31/12/2021

Portaria nº 
13.587 de 
01/01/2021.

Em Exercício Rua Nereu Ramos, 
700 – Jardim Maluche
– Brusque/SC

fornarihm@gmail.
com

Ordenadores de
Despesa:

Humberto 
Martins Fornari

444.376.680-49 Diretor-
Presidente

01/01/2021 a 
31/12/2021

Portaria nº 
13.587 de 
01/01/2021.

Em Exercício Rua Nereu Ramos, 
700 – Jardim Maluche
– Brusque/SC

fornarihm@gmail.
com

Responsáveis pela
Arrecadação de

Receitas:

Humberto 
Martins Fornari

444.376.680-49 Diretor-
Presidente

01/01/2021 a 
31/12/2021

Portaria nº 
13.587 de 
01/01/2021.

Em Exercício Rua Nereu Ramos, 
700 – Jardim Maluche
– Brusque/SC

fornarihm@gmail.
com

1.2 Estrutura organizacional, incluindo conselhos, quando existentes:

1.3 Estrutura organizacional estendida por segregação das atividades:
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1.4  Competências  institucionais,  indicando  as  normas  legais  e  regulamentares
correspondentes:

O Instituto Brusquense de Previdência – IBPREV, foi instituído pela Lei Complementar nº 174
de  20  de  setembro  de  2011  e  alteraçõ es;  com  a  finalidade  de  gerir  o  Regime  Pró prio  de
Previdência Social dos servidores efetivos pú blicos municipais do município de Brusque/SC, com
o objetivo de dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiá rios e compreende um
conjunto de benefícios que atendam à s seguintes finalidades:

I - garantir meios de subsistência nos eventos de invalidez, idade avançada, e morte; e

II - proteção à  família. 

1.5 Quantitativo de servidores ativos, aposentados e pensionistas:

Ativos: 9 servidores, destes sendo 7 efetivos.

Aposentados: Plano Financeiro 124
Plano Previdenciá rio 267

Pensionistas: Plano Financeiro 59
Plano Previdenciá rio 31

2. Das ações 
2.1. Área Administrativa
2.2. Área Arrecadação

2.2.1. Controle de Repasse de Contribuições e Aportes

A tabela a seguir apresenta os valores referentes as contribuiçõ es e aportes arrecadados no
exercício, detalhados por entidade:
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2.2.2. Remuneração dos Recursos Investidos

O quadro abaixo  demonstra o resultado da rentabilidade da carteira de investimentos no
exercício, o qual apresentou uma rentabilidade anual de 1,92%:

2.2.3. Resumo geral das Receitas

2.2.4. COMPREV

O Instituto mantêm acordo de cooperação técnica com o Instituto Nacional do Seguro Social
– INSS vigente e contratado os serviços junto a Dataprev à  nova Compensação Previdenciá ria.
Contudo,  não  houve  efetivação  financeira  da  compensação  para  o  exercício  em  virtude  da
ausência de valores a compensar entre regimes; quer por não haver requerimento de créditos a
pagar de outros regimes,  quer por não implementar requisitos para solicitação de créditos a
outros regimes.
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2.2.5. Cobrança de Contribuições não Recebidas

Não há  até  31/12/2021 valores em atraso a receber referente a contribuiçõ es.

2.2.6. Cobrança de Contribuições não Recebidas

Indicação  do  percentual  contributivo  dos  servidores  ativos,  inativos  e  pensionistas
segurados, da parte patronal e da contribuição adicional, na forma de alíquota suplementar ou
aportes:

% Contribuição 
Segurados

% Contribuição 
Patronal

% Contribuição 
Alíquota 
Suplementar

Aportes Previstos Aportes 
Executados

Ativos 14% 16% - 13.025.701,84 13.025.701,84
Inativos 14%* - - - -
Pensionistas 14%* - - - -

* alíquota aplicada sobre o valor excedente ao teto do Regime Geral.

2.3. Utilização dos recursos, despesas

2.3.1. Pagamento de Benefícios Previdenciários

Demonstrativo  dos  benefícios  previdenciá rios,  informando  a  quantidade  de  agentes
pú blicos(agentes  políticos,  servidores  e  militares)  inativos/aposentados,  pensionistas  e  de
complementaçõ es  de  aposentadoria  ou  pensão  ao  valor  percebido  do  Regime  Geral  da
Previdência Social, pagos pelo tesouro, contendo os valores consolidados na folha de pagamento,
mês a mês;

DEMONSTRATIVO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
Benefícios Previdenciários mantidos pelo Tesouro

Municipal/Estadual ou por RPPS
Quantidade (Final do Exercício) Valor Anual da Folha de Pagamento por

Espécie de Benefício
Aposentadorias civis 391 23.757.089,47
Pensões por morte 90 3.462.295,68
Auxílio-doença 5* 228.455,89

Total 486 27.447.841,04

* média mensal de servidores em benefícios, com concessã o judicial de benefícios pagos apó s a
alteração promovida pela EC nº 103/2019.

2.3.2. Folha de Pagamento

QUADRO DE PESSOAL DA UNIDADE GESTORA - VALORES 
Exercício: 2021

Vínculo (54)
Despesa Mensal da Folha de Pagamento por Vínculo/Mês (55)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Servidores ocupantes de 
cargo/emprego em comissão na
Unidade Gestora com vínculo 
efetivo com o Ente

18.889,13 18.889,13 19.738,87 19.738,87 19.738,87 29.608,31 19.738,87 19.738,87 19.738,87 19.738,87 19.738,87 35.529,96

Servidores ocupantes de 
cargo/emprego em comissão 
sem vínculo efetivo com o Ente

18.350,79 3.300,08 11.808,19 12.434,13 12.604,43 16.811,69 12.569,41 12.443,13 12.571,82 12.557,83 12.452,23 21.941,48

Estagiários 2.135,08 2.135,08 2.135,08 1.739,67 - - - - - - - -

Servidores recebidos à 
disposição de outras esferas de
Governo 

40.484,67  41.930,33 41.808,73 42.326,17 52.950,52 63.143,89 46.948,80 43.537,52 42.990,99 53.986,34 43.605,27 84.829,20

Total 79.859,67 66.254,62 75.490,87 76.238,84 85.293,82 109.563,89 79.257,08 75.719,52 75.301,68 86.283,04 75.796,37 142.300,64
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2.3.3. Outras Despesas

2.3.4. Taxa de Administração

Informação do valor total das remuneraçõ es, proventos e pensõ es dos segurados vinculados
ao RPPS, relativo ao exercício anterior, explicitando o percentual definido em lei para a taxa de
administração,  se for o caso,  e  o montante das despesas realizadas no exercício  destinado à
referida taxa.

É  definido por lei que a taxa de administração corresponderá  a 2% (dois por cento) do valor
total da remuneração e proventos e pensõ es pagos aos segurados e dependentes do RPPS no
exercício financeiro anterior, respeitado o disposto no art. 6º, da Lei Federal nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998, conforme artigo nº 26 da Lei Complementar nº 174/2011.

Valores do ano imediatamente
anterior ao da prestação de contas

(2020)
I Remunerações 95.176.162,00
II Proventos 21.357.953,46
III Pensões 3.183.220,99 

IV= (I+II=III) Total.................................................... 119.717.336,45
V Despesas Administrativas em 2021 1.542.483,63
VI  (-) Utilização da Reserva do RPPS 0,00

VII = (V-VI) Total das Despesas em 2021 1.542.483,63
VIII=  (VII/IV) % de Aplicação no exercício 1,29%

2.4. Gestão Orçamentária e Financeira

Programas de governos:

a) Planejamento e Execução dos programas de Governo:

Programas e ações 
Previsão Execução

Diferenças

Cód Função,  subfunção,
Programa/ação

Física Financeira Física Financeira Física Financeira

2312 0009.0272.0205.2312 - 1.674.000,00 - 1.567.858,17 - - 106.141,83 6,3
2314 0009.0272.0205.2314 - 84.150,00 - 0,00 - - 84.150,00 100
2315 0009.0272.0205.2315 - 29.575.770,00 - 27.835.571,37 - - 1.740.198,63 5,9
2316 0009.0272.0205.2316 - 39.305.727,41 - 0,00 - - 39.305.727,41 100
2317 0009.0272.0205.2317 - 1.451.433,16 - 0,00 - - 1.451.433,16 100

Observaçõ es: 7



1 – Quanto a ação 2314 – Compensação Previdenciá ria, não houve execução para o exercício
em virtude da ausência de valores a compensar entre regimes; quer por não haver requerimento
de créditos a pagar de outros regimes, quer por nã o implementar requisitos para solicitação de
créditos a outros regimes. Ainda que este ó rgão mantêm acordo de cooperação técnica com o
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS vigente,  tramita o contratando os serviços junto a
Dataprev à  nova Compensação Previdenciá ria.

2  –  Açõ es  2316  e  2317 –  correspondem  as  Reservas  Administrativa  e  do  RPPS,  não  há
execução  devido  ao  Instituto  estar  em  situação  financeira  superavitá ria,  não  necessitando  a
utilização do previsto como reservas.  Neste sentido ressaltamos que o superavit  apresentado
encontra-se  aplicados  em  fundos  de  investimentos,  reservados  em  forma  de  reservas
matemá ticas e em moeda corrente.

b) Contingenciamento de despesas no exercício
Não há .

c) Informaçõ es sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos
Não há .

d)  as  razõ es  e/ou  circunstâncias  para  permanência  de  Restos  a  Pagar  processados  e  não
processados por mais de um exercício financeiro

Há  apenas  restos  a  pagar  processados  nesta  condição  de  prazo superior  a  um  exercício
financeiro  em  31/12/2021,  foram  necessá rios  uma  vez  que  são  referentes  ao  valor  dos
benefícios proporcionais no mês do ó bito do beneficiá rio, pela impossibilidade do pagamento ao
segurado,  assim  como  não  houveram  dependentes  sucessores  do  benefício  (pensionista),  ou
outro herdeiro que reclamasse o valor, estes restaram inscritos até  o pagamento, ou devidamente
cancelados em virtude de terem atingido o prazo prescricional, sendo estes demostrados a tabela
abaixo:

Ano Resto Número Credor Vínculo de
Recurso

Valor
Cancelado

2018 152 ADALBERTO PAULO MORITZ 01000000 2.219,58

2018 153 ADALBERTO PAULO MORITZ 01000000 1.304,59

2018 154 PEDRO NASCIMENTO 01000000 182,57

2018 155 PEDRO NASCIMENTO 01000000 380,64
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2.5. Área Financeira e Investimentos
2.5.1. Ativos em Carteira

Apresentamos a carteira de ativos e reservas financeiras do IBPREV na posição 31/12/2022:
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2.5.2. Investimentos

O  IBPREV  considera  os  limites  apresentados  no  resultado  do  estudo  técnico  elaborado
através das reservas técnicas atuariais e as reservas matemá ticas projetadas pelo cá lculo atuarial
o que pode exigir maior flexibilidade nos níveis de liquidez da carteira de investimentos. Foram
observados,  também,  a  compatibilidade  dos  ativos  investidos  com  os  prazos  e  taxas  das
obrigaçõ es presentes e futuras do Regime Pró prio.

Para a elaboração e definição dos limites apresentados na Política de Investimentos foram
considerados  inclusive  as  aná lises  mercadoló gicas  e  as  perspectivas,  bem  como  a
compatibilidade dos ativos investidos atualmente pelo IBPREV com os prazos, montantes e taxas
das obrigaçõ es atuariais presentes e futuras.

2.5.3. Aplicações Financeiras

As  aplicaçõ es  financeiras  seguiram  durante  ao  exercício  2021  as  diretrizes  propostas  a
Política de Investimentos, e aderente aos limites por esta delimitados:
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2.5.4 Fluxo de Entradas e Saídas de Recursos

2.5.5 Rentabilidade

Foi  auferida  uma  rentabilidade  acumulada  em  2021  na  ordem  de  R$3.799.712,75
correspondente a 1,92% da carteira, aquém da meta atuarial para o período de 16,59%.

Principal ponto ao não atingimento da meta, justifica-se pelo cená rio econô mico afetado pela
pandemia, que apresentou recessão ou retração da economia e o avanço considerável da inflação.
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2.6 Transferências de Recursos

Não foram realizadas transferências a outras entidades. Quanto as transferências recebidas,
dizem  respeito  a  transferência  de  recursos  necessá rias  para  a  cobertura  dos  benefícios  de
responsabilidade do Tesouro Municipal, concedidos anteriormente a criação do IBPREV. Ainda
uma parcela destes recursos, foram para cobrir o reembolso do auxílio medicamentos a todos os
segurados em benefícios.

A seguir apresentamos a tabela com as transferências recebidas no exercício:

2.7 Licitações e Contratos

Quadro resumo anual contendo valor das contrataçõ es por modalidade de licitação, dispensa
ou inexigibilidade, em valores nominais e relativos:

CONTRATAÇÕES POR MODALIDADE - UNIDADE GESTORA (Anexo V, Item V, alínea "a")

Exercício: 2021

Modalidade/Forma

Despesa Liquidada Anual 
Total Anual
(A + B + C)Obras e Serviços

de Engenharia (A)
Compras (B)

Contratação de
Serviços (C)

Concorrência - - - -

Tomada de Preços - - - -

Convite - - - -

Concurso - - - -

Pregão Presencial - 30.348,04 63.387,57 93.735,61

Pregão Eletrônico - - - -

Dispensa de Licitação (Art. 24, I e II) - 4.448,26 42.044,67 46.492,93

Dispensa de Licitação (Outras Hipóteses) - - 90.658,78 90.658,78

Inexigibilidade de Licitação - - - -

Regime Diferenciado de Contratação (RDC) - - - -

Total - 34.796,30 196.091,02 230.887,32
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2.8 Área Previdenciária

Na  á rea  previdenciá ria,  em  2021  foram  aposentados  50 servidores  e  concedidos  09
benefícios  de  pensão  por  morte  a  dependentes.  Além  do  trabalho  regular,  dedicou-se  a
implementação do Regime de Previdência Complementar – RPC e principalmente a Reforma da
Previdência Local.

2.9 Área Jurídica

Na á rea jurídica, os trabalhos se concentram em emissão de pareceres, orientaçõ es internas e
representação nas açõ es judiciais.

Acompanhou  ainda,  os  cumprimentos  de  sentenças  judiciais  e  acordos  trabalhistas  do
Município de Brusque, Sindicato e servidores efetivos municipais.

2.10 Avaliação Atuarial
2.10.1 Custos e Plano de Custeio

Para  honrar  com  os  compromissos  assumidos,  devem  ser  vertidos  recursos  financeiros
suficientes ao regime para que o mesmo possa realizar os pagamentos devidos. Estes valores
baseiam-se no custo dos benefícios e são representados através de um percentual que incidirá
sobre a base de contribuição para apurar o quanto cada segurado e a parte patronal deverão
contribuir.

2.10.1.1 Valores das Remunerações e Proventos Atuais

Inicialmente, são calculados os valores das remuneraçõ es e proventos para definir a base de
contribuição onde incidirão os percentuais contributivos.

Apurou-se que a base de contribuição mensal é  de R$ 7.541.275,78.

2.10.1.2 Custeio Normal Vigente em Lei

Atualmente,  regulamentado  pela  Lei  nº  313/2020,  o  custeio  é  dado  através  da  seguinte
tabela:
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Observa-se que a contribuição total é  de R$ 28.801.756,52, o que representa uma alíquota
total de 30,00%.

2.10.1.3 Custeio Normal Calculado por Benefício

O  custeio  normal  recomendado  que  institui  o  equilíbrio  atuarial,  discriminado  por
benefício, se comporta da seguinte maneira: 

Observa-se que a contribuição de equilíbrio total é  de R$ 28.801.756,52, o que representa
uma alíquota total de 30,00%, sem provocar mudanças na lei municipal.

2.10.1.4 Custeio Normal Calculado por Regime Financeiro

Na tabela seguinte, a separação do custeio por regime financeiro:
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2.10.1.5 Alíquota Uniforme

Adoção  da  alíquota  uniforme,  o  percentual  de  contribuição  mínimo  dos  servidores,
aposentados e pensionistas é  14% (quatorze por cento). E, para respeitar o limite previsto no
artigo 2º da Lei nº 9717/1998, a alíquota de contribuição patronal deve ser, no mínimo, igual à
do servidor excluindo-se a taxa de administração. Se o plano uniforme for adotado, as alíquotas
normais da tabela abaixo deverão ser implementadas:

2.10.2 Equacionamento do Déficit Atuarial

Em caso de existência de dé ficit atuarial, isto é , uma insuficiência dos ativos do plano perante
os compromissos assumidos pelo mesmo, deve ser estabelecido um plano para equacionar este
valor.  Esta  seção  aborda  as  principais  causas  do  dé ficit  atuarial  e  a  recomendação  para
restabelecer o equilíbrio financeiro e atuarial.

2.10.2.1 Principais Causas do Déficit Atuarial

A aná lise  dos motivos  geradores  do dé ficit  atuarial  é  um assunto importante  e deve ser
realizada minuciosamente. Existem diversas causas para o dé ficit atuarial de naturezas distintas.
A critério de definição, estabelece-se o dé ficit atuarial como sendo a insuficiência dos recursos
acumulados do plano frente ao seu passivo no momento da avaliação. Algumas causas que são
geradoras de dé ficit atuarial, de maneira geral:

I. alíquotas de contribuição definidas em lei abaixo das alíquotas de equilíbrio;
II. apuração imprecisa dos compromissos do plano e das alíquotas de contribuição;
III. estimação incorreta das premissas atuariais e nã o correção das mesmas;
IV.  prá ticas  administrativas  relacionadas  a  gestão  dos  recursos  do  regime,  padrõ es  de
governança, etc;
V. não efetivação dos repasses necessá rios;
VI. insuficiência contributiva provenientes de exercícios anteriores;
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No RPPS de Brusque nã o pode ser realizada uma afirmação precisa das causas do dé ficit
atuarial, pois a mesma requisitaria uma auditoria completa em todo o seu histó rico (aporte de
contribuiçõ es, alíquotas de contribuição, concessão de benefícios, etc). Contudo, pelo contexto
histó rico  brasileiro,  normalmente,  a  existência  de  um  dé ficit  atuarial  está  fundamentada  na
insuficiência contributiva do período anterior a Emenda Constitucional nº 20 que estabeleceu a
necessidade do equilíbrio financeiro e atuarial.

2.10.3 Déficit Atuarial Apurado

2.10.4 Evolução Quantitativa e Qualitativa dos Custos por Tipo de Benefício

Aná lise das variaçõ es na composição do grupo:

Baseado nesta tabela, observaram-se os seguintes percentuais de variação:
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2.10.5 Evolução do Resultado Relativo ao Equilíbrio Financeiro e Atuarial

Apresenta a evolução dos compromissos atuariais no período dos três ú ltimos exercícios.

Baseado nesta tabela, observaram-se os seguintes percentuais de variação:

Foi editado o Decreto nº 9.140 de 24/02/2022, que altera o plano de amortização do dé ficit
atuarial  do  Município  de  Brusque  previstos  na  Lei  Complementar  Municipal  nº  174/2011,
adequando ao Relató rio de Avaliação Atuarial base 31/12/2021, resultando no seguinte cená rio:
Tabela Análise do Equilíbrio Atuarial
Provisão para benefícios a conceder - 353.352.755,54

Provisão para benefícios concedidos - 229.115.640,36

ATIVOS DO PLANO 273.908.459,74

RESULTADO -308.559.936,16

Plano de Amortização em Lei 308.559.936,16

Equilíbrio Atuarial 0,00
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2.11 Órgãos Colegiados
2.11.1 Conselho de Administração

O  Conselho  de  Administração  é  o ó rgão  de  gerenciamento,  normatização  e  deliberação
superior, sendo composto por 9 membros. 

Reuniram-se ordinariamente uma vez  por  mês,  à s  ú ltimas  quartas-feiras de  cada  mês,  e
extraordinariamente  sempre  que  necessá rio,  com  a  presença  da  maioria  absoluta  dos
Conselheiros, e deliberará  por maioria simples dos presentes.

Entre  as  principais  deliberaçõ es  estão:  acompanhamento  do  processo  eleitoral  dos
Conselhos para o biênio 2022/2023, aprovação do Relató rio de Avaliação Atuarial, da Política de
Investimentos 2022, do Orçamento 2022 e da Aprovação das Contas do IBPREV.

2.11.2 Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal, ó rgão consultivo e fiscalizador, será  composto por 5 membros titulares e 5
suplentes, nomeados pelo Prefeito Municipal para mandato de dois anos, permitida a recondução
uma vez. Importante salientar que o Conselho Fiscal tem representação da sociedade civil, com a
indicação de dois membros indicados um pelo Sindicato dos Contadores de Brusque e outro pela
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB Brusque.

O Conselho Fiscal, reuniu-se ordinariamente uma vez por mês, à s penú ltimas quintas-feiras
de cada mês e extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidente, pela maioria
de seus membros, ou pelo Presidente do Conselho de Administração.

Tiveram  como  principais  decisõ es,  as  aná lises  detalhadas  das  contas  apresentas  pela
Diretoria Executiva, referentes ao ano de 2021, ainda fiscalização dos demais processos internos
do instituto.

2.11.3 Comitê de Investimentos

Compete ao Comitê  de  Investimentos,  zelar pelo bom direcionamento dos investimentos,
diretrizes e objetivos, buscando de forma constante e permanente, que o IBPREV mantenha o
nível de excelência e de qualidade no encaminhamento, solução e execução das matérias levadas
a seu exame, ou que lhe são pertinentes, buscando assegurar, em suas decisõ es, opiniõ es, votos e
atos, a sustentabilidade financeira e garantia de perenidade do IBPREV

 É  composto por 03 membros, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo 01
vinculado  o  servidor  ocupante  da  função  de  Gestor  dos  Recursos  do  RPPS  Municipal,  e  02
servidores efetivos, vinculados a Administração Direta e Indireta desta Administração Municipal.

Reú nem-se ordinariamente  em  uma  reunião  mensal,  podendo  se  reunir
extraordinariamente, por convocação de quaisquer de seus membros, com no mínimo 02 dias de
antecedência e com pauta previamente definida no pró prio instrumento convocató rio.

As principais decisõ es vertem em torno das aplicaçõ es, resgates e realocaçõ es de recursos,
além  do  credenciamento  e  prospecção  de  novos  investimentos  aderentes  a  Política  de
Investimentos. Ainda prepararam a Política de Investimentos para o ano de 2022, aprovada pelo
Conselho de Administração.

2.12 Controles Internos e Externos
2.12.1 Informações Expedidas pelo órgão de Controle Interno

No exercício 2021 não recebemos recomendaçõ es do ó rgão de controle interno. 
Contudo apresentamos as providências referentes a recomendaçõ es ocorridas no exercício 18



2020, nas quais as providências estavam em andamento. O instituto passou no exercício de 2020,
por  uma  Auditoria  de  Conformidade  realizada  pela  Controladoria  Geral  do  Município,  por
conclusão,  o  ó rgão  de  controle  interno,  apresentou o Relató rio  nº  003/2020/CGM, em suma
apresenta-se:

A  contratação  de  empresa  de  consultoria  para  auxiliar  no  processo  decisó rio  nos
Investimentos Financeiros do Instituto, por meio de licitação a empresa contratada foi a Mosaico
Consultoria.

A  construção  de  um  novo  site  que  atenda  todas  as  necessidades  do  Instituto,  além  das
exigências legais e de transparência, por meio de licitação a empresa contratada foi a Dynamika,
site já  no ar.

2.13 Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP

O CRP é  o documento emitido pelo Ministé rio da Previdência Social que atesta que o Regime
Pró prio de Previdência Social do Município está  regular. A emissão do CRP está  condicionada ao
atendimento de inú meros critérios e  a ausência do certificado impede o Município de,  entre
outros, contratar operaçõ es de crédito e receber desembolsos, firmar convênios com a União e
receber os respectivos repasses, além de receber compensação previdenciá ria. O Município de
Brusque  está  regular,  sendo  possível  acessar  o  Certificado  e  suas  renovaçõ es  com  validade
semestral no link transparência do site do IBPREV, ou no site do Ministério da Previdência.
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3 Atividades Institucionais
3.1 Informações Sobre a Gestão de Pessoas e Terceirização de Mão de Obra
3.1.1 Quadro de pessoal

QUADRO DE PESSOAL DA UNIDADE GESTORA - MENSAL (Anexo V, Item III, alínea “a”)

Exercício: 2021

Vínculo (39)
Quantidades/Mês (40)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Agentes Políticos com Mandato Eletivo (45)

Servidores ocupantes de cargo/emprego em 
comissão na Unidade Gestora com vínculo 
efetivo com o Ente (46)

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Servidores ocupantes de cargo/emprego em 
comissão sem vínculo efetivo com o Ente 
(47)

2 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

Estagiários (49) 2 2 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0

Servidores recebidos à disposição de outras 
esferas de Governo 

6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6

Total 10 10 11 11 9 9 9 9 9 9 9 9

3.1.2 Quadro de Pessoal Terceirizado

Não há  pessoas executando trabalhos na unidade jurisdicionada por meio de contratos de
terceirização de serviços

3.1.3 Remuneração da Diretoria Executiva

Discriminação da remuneração mensal e anual paga aos membros de diretoria, de conselho
de administração e de conselho fiscal, incluindo bô nus, participação em lucros e a qualquer outro
título.

REMUNERAÇÃO ANUAL PAGA A MEMBROS DE DIRETORIA, CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO FISCAL DA UNIDADE GESTORA (Anexo V, Item III,
alínea "d")

Exercício: 2021

Cargo
Remuneração/
Jeton (62) (63)

Bônus (64)
Participação no

Lucro (65)
Outros (66)

Despesa Total Anual
(67)

Diretoria Executiva: - - - - -

        Diretor-Presidente 260.827,49 - - - 260.827,49

        Diretor Geral 104.014,59 - - - 104.014,59

Total 364.842,08 - - - 364.842,08

Cumpri informar que os membros do Conselho de Administração não recebem qualquer tipo
de  remuneração  pelo  exercício  junto  ao  Conselho,  conforme  artigo  nº  29,  §  5º  da  Lei
Complementar nº 174/2011, assim como os membros do Conselho Fiscal também não recebem
qualquer tipo de remuneração pelo exercício junto ao Conselho conforme artigo nº 32, § 2º da
Lei Complementar nº 174/2011.

3.2 Política Administrativa e Ações

Apó s o ano atípico de 2020 quando decretada a situação de pandemia da Covid-19, ainda
sobre  estado  pandêmico,  2021  tivemos  o  desafio  de  implementar  e  realinhar  as  açõ es
constantemente,  não inertes as necessidades da manutenção dos serviços prestados por este
Instituto e buscando a sustentabilidade financeira. A seguir apresentamos, as principais políticas
e açõ es desenvolvidas neste ano:
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-  Mantemos  a  regularidade  da  situação  previdenciá ria  junto  aos  ó rgãos  de  fiscalização,
mantendo o ente habilitado ao recebimento de recursos via convênios e repasses da União e
estadual;

-  Atualização  e  manutenção  dos  processos  de  adequação  ao  Manual  do  Pró  Gestão  e
Auditoria Interna;

- Adequação  da  legislação  do  Regime  Pró prio  de  Previdência  local,  em  virtude  das
proposiçõ es  impostas  pela  Emenda  Constitucional  nº  103/2019  (Reforma  da  Previdência),
implementamos a Previdência Complementar de maneira inovadora aliamo-nos a Associação dos
Municípios do Vale Europeu – AMVE, firmando termo de cooperação técnica com os municípios
de  Blumenau,  Indaial,  Timbó  e  Pomerode  cumprimos  com  a  obrigatoriedade  de  instituir  o
Regime de Previdência Complementar no prazo constitucional;

- Ainda quanto a adequação da legislação do Regime Pró prio de Previdência local à  Emenda
Constitucional  nº  103/2019  (Reforma  da  Previdência),  apó s  longo  tempo  de  estudo  e
negociação, apresentamos a Câmara de Vereadores o projeto de Lei da Reforma da Previdência
local,  a  qual  foi  aprovada  e  em  vigência.  Sempre  norteados  pelo  equilíbrio  atuarial,  sem
afastarmos  da  questão  social  e  impacto  aos  atuais  servidores  segurados  do  regime
previdenciá rio;

-  No atendimento  aos  servidores  e  segurados,  diante  do  novo  cená rio  apresentado  pela
pandemia Covid-19, a manutenção de medidas sanitá rias, afim de, assegurar a saú de da equipe,
sem  prejudicar  a  demanda  dos  serviços,  ainda  a  adoção  de  metidas  rígidas  de  controle  e
vigilância sanitá ria e rotinas de sanitização da estrutura física do IBPREV;

- Nos investimentos, diante ao cená rio mundial diretamente afetado pela disseminação da
pandemia Covid-19, o comitê  de investimentos, precisou ajustar as estratégias de investimentos,
ampliar  o  monitoramento  dos  efeitos  do  coronavírus  no  mercado  financeiro,  decidindo pela
cautela e conservadorismo, visando a preservação do capital investido, desta forma conseguimos
preservar e minimizar os efeitos na carteira, minimizando perdas e avaliando oportunidades de
ganho  a  longo  prazo,  para  tanto  contratamos  sistema  de  informação  voltado  para  a  gestã o
eficiente  dos  investimentos  e  consultoria  para  a  tomada  de  decisão  de  aplicação,  resgate  e
realocaçõ es dos recursos investidos;

-  Em  comemoração  aos  10  anos  deste  Instituto,  foi  lançado  o  informativo  institucional,
constando de matérias relevantes aos segurados;

-  Realizou-se neste ano pleito eleitoral  para os membros dos Conselhos Administrativo e
Fiscal do IBPREV, transcorrido o certame sem ocorrências no trâmite ordiná rio e legal. Os novos
Conselhos tomam posse na segunda quinzena de 2022;

-  Por  fim,  devido  à s  restriçõ es  impostas  pela  pandemia  de  Covid-19,  não  foi  possível  a
realização do Seminá rio de Previdência do IBPREV, previsto para ocorrer na segunda quinzena
de outubro de 2021 em comemoração ao dia do Servidor Pú blico.
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4. Disposições Finais

No item 2.10 Órgãos Colegiados foram apresentadas as principais deliberaçõ es dos ó rgãos
colegiados do IBPREV, sendo que as atas das reuniõ es estão disponíveis para consulta pú blica no
site do Instituto no endereço: https://www.ibprev.sc.gov.br .

O presente relató rio foi apresentado para a deliberação do Conselho de Administração em
26/01/2022.

5. Referências

- Instrução Normativa nº 20/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;

- Manual do Pró -Gestão RPPS (Versão Aprovada em 15/03/2021;

- Relató rio de Avaliação Atuarial – Consultoria BRPrev;

- Relató rio Analítico dos Investimentos em dezembro, 4º trimestre e ano de 2021 – Mosaico
Consultoria.
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